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Dispositivo.
Com tais razões de decidir, conheço parcialmente

do recurso adesivo e, no mérito, dou parcial provimento
ao recurso principal, para reduzir o valor da indenização
a título de danos morais para R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) e da indenização por danos materiais para 
R$ 8.790,00 (oito mil setecentos e noventa reais), deter-
minando, ainda, que a restituição dos valores compro-
vadamente pagos pelos autores, a título de aluguel no
período compreendido entre janeiro de 2010 e a data
do efetivo pagamento da indenização por danos mate-
riais, seja realizada na proporção de 50% (cinquenta por
cento), e dou parcial provimento ao apelo adesivo, tão
somente para condenar a ré Pemi Pereira
Empreendimentos e Imobiliária Ltda. ao pagamento de
50% dos valores relativos à desvalorização sofrida pelo
imóvel, a ser apurada em liquidação de sentença,
acrescidos de correção monetária pelos índices da
tabela da Corregedoria-Geral de Justiça e juros de mora
de 1% ao mês desde a citação, mantido, no mais, o
decisum vergastado, por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.

Em razão da alteração perpetrada, condeno as
partes (autores e ré Pemi Pereira Empreendimentos e
Imobiliária Ltda.), na proporção de 50% para cada uma,
ao pagamento das custas processuais, incluídas as recur-
sais, e honorários advocatícios, arbitrados em 20% sobre
o valor da condenação, autorizada a compensação, sus-
pensa a exigibilidade quanto aos autores, em razão da
gratuidade de justiça deferida.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES KILDARE CARVALHO e DÍDIMO
INOCÊNCIO DE PAULA.

Súmula - CONHECERAM PARCIALMENTE DO
RECURSO ADESIVO. DERAM PROVIMENTO PARCIAL
AOS RECURSOS PRINCIPAL E ADESIVO.

. . .

- Obtida irregularmente em 1994 - pois que não sub-
metida ao procedimento licitatório -, inegável que a per-
missão foi extinta com a morte da permissionária, em
2002, por ser ato personalíssimo, não passível de trans-
ferência aos herdeiros. 

- A Portaria nº 033/2005 da BHTrans não pode se indis-
por com as regras estabelecidas na Lei nº 8.987/95, que
disciplina as concessões e permissões no serviço público.
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Alberto Vilas Boas - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso. 
No âmbito de alvará judicial requerido pelo recor-

rente em razão do falecimento de Jovelina Avelar Rocha,
pleiteou-se ao Juízo da 4ª Vara de Sucessões e Ausência
da Capital a transferência de permissão de táxi concedi-
da à de cujus, no ano de 1994 e sem processo licitatório. 

Sustenta o recorrente que, com a morte de sua
esposa, ficou responsável pela movimentação e adminis-
tração da permissão de táxi 5082-01, mediante alvará
judicial expedido nos autos do inventário em apenso. 

Todavia, não mais possui condições físicas de
administrar a permissão em comento, motivo pelo qual
deliberou, juntamente com as filhas, efetuar a transferên-
cia para a filha e herdeira Ana Eliza. 

No entanto, a BHTrans se negou a efetuar a trans-
ferência administrativamente, alegando que, em caso de
morte do permissionário, necessária se faz a autorização
por alvará judicial para tal fim. 

Aduz possuir o direito de gerir o táxi, baseando-se
no disposto no art. 8º e no art. 32, § 3º, da Portaria
033/2005 da BHTrans, uma vez que a permissão foi
concedida à de cujus em 25.01.94, sem processo lici-
tatório, pois que somente a partir de 1995 algumas per-
missões foram licitadas. 

Não lhe assiste razão, data venia. 
A realidade normativa instituída a partir da entrada

em vigor da Constituição Federal é no sentido de que

Permissão de táxi sem licitação - Portaria
033/2005 da BHTrans - Morte da permissionária
- Transferência para os herdeiros - Inviabilidade -

Serviço público - Licitação - Necessidade -
Extinção da permissão

Ementa: Processo civil. Jurisdição voluntária. Alvará judi-
cial. Permissão de táxi concedida ao falecido sem lici-
tação. Morte do permissionário. Portaria nº 033/2005
da BHTrans. Não incidência. 

- Após a entrada em vigor da atual Constituição Federal,
a permissão para prestar serviço de táxi somente pode
ser concedida por licitação. 
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incumbe “ao poder público, na forma da lei, diretamente
ou sob o regime de concessão ou permissão, contratar,
sempre através de licitação, a prestação de serviços
públicos” (art. 175 da CF). 

Ora, é inegável que o transporte de táxi é serviço
público cujas regras devem ser estabelecidas pelo poder
público municipal, a quem cabe conceder a permissão
mediante licitação, desde a época na qual restou pro-
mulgado o texto constitucional. 

Dentro dessa perspectiva, ainda que a entidade de
trânsito municipal não tenha adotado providência con-
creta consistente na realização de licitação a partir de
outubro de 1988 - e, assim, permitiu que a falecida
obtivesse permissão em 25.01.94 e tolerou que com ela
permanecesse até sua morte, em 2002 -, é certo que ato
normativo seu, a Portaria nº 033/2005, não pode criar
direito novo se há lei federal que disciplina expressa-
mente o tema relativo à permissão e concessão de
serviço público (Lei nº 8.987/95). 

Nesse particular, a referida lei acentua que

[...] a permissão de serviço público será formalizada medi-
ante contrato de adesão, que observará os termos desta Lei,
das demais normas pertinentes e do edital de licitação, inclu-
sive quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do
contrato pelo poder concedente (art. 40). 

E, levando-se em conta que o disposto na referida
lei se aplica à permissão (art. 40, parágrafo único), é
razoável admitir que a tolerância da BHTrans com as
manutenções das permissões contrárias à Constituição
Federal de 1988 não obriga o Poder Judiciário a dizer
aquilo que a lei, inequivocamente, afirma. Em outras
palavras, a permissão então concedida à falecida era ile-
gal desde seu início e somente foi mantida por ser indis-
pensável a prestação do serviço público. 

Assim, ocorrida a morte, é aceitável que se afirme
que a referida permissão perdeu seu valor jurídico, na
medida em que foi concedida de forma personalíssima e
não pode ser transmitida ao cônjuge-meeiro e ao
herdeiro. 

É conveniente frisar, ainda, que, no âmbito da Lei
nº 8.987/95, estabeleceu-se que “as concessões de
serviço público outorgadas anteriormente à entrada em
vigor desta Lei consideram-se válidas pelo prazo fixado
no contrato ou no ato de outorga, observado o disposto
no artigo 43 desta Lei”. Logo, se a permissão dada à
falecida tinha prazo indeterminado, a sua morte a extin-
guiu, e não pode ser transferida ao recorrente ou a quem
esse indique, se observado o art. 40, parágrafo único,
da citada lei. 

Por conseguinte, se a permissão foi concedida pes-
soalmente à falecida e assim permaneceu até sua morte
em razão da inércia da BHTrans em realizar a licitação,
não mais há direito algum do ora apelante em conser-
var, agora para si ou para outro herdeiro a permissão. 

Logo, os fundamentos invocados na decisão recor-
rida - e com os quais comungo - estão corretos, data
venia, e, portanto, não há que ser concedido alvará judi-
cial sobre algo que não mais existe juridicamente. 

Fundado nessas razões, nego provimento ao recurso.
Custas, pela recorrente, observada a gratuidade de

justiça. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO ANDRADE e GERALDO AUGUSTO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Nulidade de ato jurídico c/c reparação de danos -
Empréstimo bancário contraído através de caixa
eletrônico - Utilização do cartão magnético da
vítima por terceiro que se identifica como fun-

cionário da instituição bancária - Meio fraudulento
- Culpa exclusiva da vítima - Inadmissibilidade -
Relação de consumo - Fornecedor de serviços -
Responsabilidade objetiva - Art. 14 do Código de

Defesa do Consumidor - Segurança - Atuação
ineficiente - Defeito na prestação de serviço -

Dever de reparar o dano - Recomposição 
patrimonial devida

Ementa: Direito civil. Reparação de danos. Contrato
bancário. Caixa eletrônico. Cartão magnético. Repasse
a terceiro que se diz funcionário do banco. Empréstimo
fraudulento. Efeitos.

- Incumbe à instituição financeira velar pela segurança
dos consumidores usuários de seus serviços. Bem por
isso, deve amargar a ineficácia do contrato de emprésti-
mo contraído em terminal de caixa eletrônico através de
cartão magnético e correspondente senha de uso pes-
soal, ambos repassados pela vítima do golpe ao terceiro
fraudador, então identificado como funcionário do
banco, porquanto caracterizada a falha na prestação
dos serviços ofertados. Aplicação do art. 14 do Código
de Defesa do Consumidor.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a


